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Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

(Aprova o Orçamento de Estado para 2025)

Proposta de Alteração

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do CHEGA apresentam a seguinte proposta de alteração:

TÍTULO II

Disposições relativas ao Setor Público Administrativo

CAPÍTULO II

Aplicação de regimes laborais especiais na saúde

Artigo 26.º 

[…]

1 – […]

2 – […]

3 – […]

4 – […]

5 – […]

6 – O pagamento de todas as horas prestadas a título de trabalho suplementar, 

realizado pelos profissionais de saúde do Serviço Nacional de Saúde, durante o ano 

2025, ficam isentas de tributação de IRS, pelo período de um ano.”
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Nota justificativa:

Em Portugal, e de acordo com os dados da OCDE, a carga fiscal sobre os rendimentos do 

trabalho é, inegavelmente, de enorme preocupação. Atualmente, somos o 8.º país da 

OCDE, onde a carga fiscal sobre um trabalhador com um salário médio (solteiro e sem 

filhos) é de 42,3%.

Uma das maiores preocupações dos portugueses quando são sujeitos ao exercício de 

trabalho suplementar, é a questão de o sistema fiscal português estar refém de taxas de 

IRS progressivas. Este facto é extremamente prejudicial para quem trabalha e faz as 

denominadas Horas Extras, acabando por verem o seu trabalho verter para impostos, o 

que deveria servir para aumentar a tesouraria pessoal e familiar.

No âmbito da saúde pública, veja-se o trajeto dos últimos anos, no qual se tem verificado 

um aumento significativo da pressão sobre os serviços de saúde, sendo identificado, 

entre vários motivos, a falta de recursos humanos que tem colocado em risco a 

capacidade de resposta do SNS, e, consequentemente, a qualidade mínima dos serviços. 

Exemplo da clara incapacidade resposta e assistência são os recentes episódios de caos 

nas urgências, sejam elas gerais, de obstetrícia ou pediátricas, os mais de um milhão e 

setecentos mil portugueses sem médico de família, ou as inúmeras denúncias sobre a 

demora ou mesmo ausência de meios de socorro em situações de emergência. Este 

cenário é agravado pela escassez de profissionais de saúde em todo o SNS, circunstância 

que tem obrigado os profissionais a realizar um número elevado de horas 

extraordinárias para assegurar a continuidade e evitar, ainda mais e na medida do 

possível, o colapso do serviço público de saúde. 

O atual estado em que se encontra o SNS, e as mortes que têm resultado, torna 

imprescindível a definição de medidas que, pela sua urgência, se revela elementar a 

atribuição de, pelo menos, caráter temporário, enquanto se esboçam e implementam 

medidas sólidas no desenvolvimento de políticas de captação e valorização do capital 

humano para reter talento, bem como na qualidade de assistência dos serviços de 

saúde. 
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Nesse sentido, vislumbra-se como exequível, e extremamente necessário, e 

especialmente enquanto não há reforço de recursos humanos, valorizar o trabalho 

suplementar que pelos profissionais, em prol do serviço de saúde, é realizado.

Neste contexto, propõe-se uma medida temporária, com a duração de um ano, 

eventualmente renovável por igual período caso se revele necessário, que consiste na 

isenção de tributação em sede de IRS sobre o trabalho suplementar realizado pelos 

profissionais de saúde do SNS durante o ano de 2025. 

Esta medida tem como objetivo principal motivar os profissionais de saúde a 

disponibilizarem-se para o trabalho suplementar, essencial para garantir a resposta do 

SNS às necessidades da população, especialmente em períodos de crise, como é o que 

vivemos na atualidade no seio do próprio SNS. 

Assim, a isenção total de IRS sobre estas horas extraordinárias, realizadas em 2025, 

representa de igual modo um reconhecimento do esforço adicional que é pedido aos 

profissionais de saúde e uma forma de mitigar o impacto negativo na sua remuneração 

líquida. Além disso, contribui para a valorização destes profissionais, reconhecendo o 

seu papel decisivo na comunidade e incentivando a retenção de talentos no SNS.

A sua implementação requer um esforço conjunto e um compromisso do Estado para 

com os seus profissionais de saúde, que diariamente se dedicam a cuidar da saúde dos 

portugueses. 

Palácio de São Bento, 15 de novembro de 2024.

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,
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